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Simulação no ISE
A partir deste ano, o Índice de Susten-

tabilidade Empresarial (ISE), composto por 
ações de empresas com práticas alinhadas 
à sustentabilidade na BM&FBovespa, dis-
ponibiliza um simulado de seu questioná-
rio. O simulado permite a empresas saber 
se estão acompanhando a agenda da sus-
tentabilidade empresarial e até se preparar 
para compor a carteira do ISE futuramente.

Esse desempenho pode ser medido 
com base no relatório que recebem com 
sua nota e a comparação com a média das 
empresas que compõem o ISE atualmente. 
A participação no simulado não impede ou 
obriga a inscrição no processo oficial. As 
pré-inscrições estão disponíveis no site 
(isebvmf.com.br), sem data para encerra-
mento, e o questionário pode ser preenchi-
do a partir de 5 de maio. - Thaís Herrero

Tiveram início as primeiras oficinas da 
parceria entre GVces e a Agência de Promo-
ção de Exportações e Investimentos (Apex). 
O objetivo é criar um novo modelo de expor-
tação para o Brasil, fortalecendo os atribu-
tos de sustentabilidade das empresas como 
fator competitivo. Depois de uma chamada 
de casos, 12 empresas, de um total de 58 ins-
critas, foram escolhidas para participar de 
oficinas temáticas. Conheça algumas delas 
no quadro “Sintonizando”, à direita.

Na primeira oficina, os empreendedores 
receberam treinamento para aprimorar seus 
argumentos de venda e discutiram como va-
lorizar os atributos de sustentabilidade dos 
seus produtos. Ao final do programa, cinco 
empresas serão escolhidas para rodadas de 
negócios internacionais. Entre os participan-
tes, destaca-se a forte presença do segmento 
de cosméticos e de suas matérias-primas. 

Consenso pela adaptação

OGVces, por meio do Programa de Política 
e Economia Ambiental (PEA), está ofe-
recendo subsídios técnicos ao governo 

para a construção de um Plano Nacional de 
Adaptação à Mudança do Clima. O documento 
será entregue à sociedade civil até 2015 pelo 
GT Adaptação, grupo de trabalho coordenado 
pelos ministérios do Meio Ambiente (MMA) e da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).

Além de entregar um mapeamento de 
atores, informações e relatórios para plane-
jamento dentro desse tema, a equipe do GVces 
realiza um trabalho em oficinas de facilitação, 
auxiliando as diferentes áreas integrantes do 

GT Adaptação a conversarem entre si e forma-
rem consensos. Um dos resultados mais im-
portantes desse diálogo foi a conclusão de que 
era preciso um plano específico para a área de 
adaptação, garantindo ações mais concretas e 
um olhar sistêmico para o assunto.

Em outra oficina facilitada pela equipe, fo-
ram definidos os recortes temáticos do Plano: 
Agropecuária e Segurança Alimentar, Água, 
Biodiversidade e Ecossistemas, Cidades, De-
sastres Naturais, Energia, Indústria, Saúde, 
Transportes e Logística e Zonas Costeiras. Os 
documentos produzidos pela equipe do PEA 
podem ser encontrados no link bit.ly/1iW0xMo.

Exportando inovação

SINTONIZANDO
A seguir,  cases que 
fazem parte das oficinas 
promovidas pelo GVces 
em parceria com a Apex 
(veja nota "Exportando 
inovação"):

KAPEH
A marca nasceu na cidade 
mineira de Três Pontas, 
grande produtora de café. 
Por meio de pesquisas com 
a Universidade Federal 
de Lavras, a fundadora 
da empresa descobriu as 
propriedades antioxidantes 
do café verde e criou a única 
marca de cosméticos feita 
exclusivamente do grão.

ATINA
A empresa foi criada  após 
seu fundador conhecer 
a demanda da Natura 
por fornecedores de 
óleo de candeia que 
respeitassem os princípios 
de sustentabilidade. Hoje, é a 
única fornecedora brasileira 
dessa matéria-prima que 
conta com certificação FSC e 
Rainforest Alliance.

POLI ÓLEOS
Os insumos naturais para 
a indústria farmacêutica 
e de cosméticos são seu 
carro-chefe. Resultado de 
parceria com universidades, 
desenvolve novos produtos a 
partir de plantas brasileiras.

EXTRAIR
Situada no interior 
fluminense, aproveita 
resíduos da produção de suco 
de maracujá, atividade forte 
na região, para fabricar óleo 
natural para as indústrias 
cosmética e farmacêutica.
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Clima, Copa e especulação imobiliária
A taxa de desconto é insuficiente para a análise das questões ambientais e de escolha 
social. Valores intangíveis, éticos e morais precisam entrar na equação

Você sabia que o impacto fi-
nanceiro da mudança climá-
tica nas regiões costeiras 
do Brasil, hoje, mal dá para 

comprar uma cobertura em Ipanema? 
Se a comparação pareceu estranha, vale 
a pena entender como são feitas essas 
contas.  "Valuation" é o instrumento uti-
lizado para estimar o impacto presente 
de questões futuras. Assim, podemos 
ter os ganhos ou perdas de longo prazo 
expressos em valores correntes. Para 
este cálculo, utilizamos um importante 
parâmetro: a taxa de desconto.

Essa variável pode ser compreendi-
da como uma taxa de juros inversa. Para 
uma pessoa, os retornos perdem um 
percentual de seu valor presente a cada 
dia que avançamos no futuro. Essa por-
centagem é, efetivamente, a taxa de des-
conto. A ideia por trás desse parâmetro 
talvez fique mais clara ao relacioná-lo 
com dois outros conceitos.

O primeiro deles é a preferência 
temporal, o grau de preferência dos 
benefícios no presente em detrimento 
daqueles do futuro. O outro é o custo de 
oportunidade, o quanto se ganha, ou se 
deixa de ganhar, ao aplicar o dinheiro de 
uma maneira em vez de outra. Em ambos 
os casos, a taxa de desconto auxilia na 
decisão – de optar por um benefício ago-
ra ou daqui a alguns anos, ou por investir 
nisso e não naquilo –, ao trazer os resul-
tados futuros a valores atuais.

Embora sejam dois conceitos distin-
tos, estes têm o mesmo impacto nos pro-
cessos decisórios individuais: valorizam-
-se mais os ganhos e perdas no presente 
do que no futuro. Mas as coisas começam 
a se complicar realmente quando lidamos 
com problemas de prazo muito longo. Se 
utilizamos altas taxas, o valor presen-
te das questões muito à frente acaba se 
tornando irrelevante, o que, na teoria, nos 

faz privilegiar o curto prazo. O contrário 
também é verdadeiro.

Os problemas ambientais são um 
bom exemplo. O estudo Economia da 
Mudança do Clima no Brasil: Custos e 
Oportunidades estima que a mudança cli-
mática pode causar perdas patrimoniais 
entre R$ 136 bilhões e R$ 207 bilhões até 
2100 nas regiões costeiras brasileiras .

Se usarmos uma taxa de desconto de 
11%, valor em linha com o mercado nacio-
nal, teríamos que esses R$ 207 bilhões 
daqui a 86 anos equivaleriam a R$ 36 mi-
lhões em valores presentes, insuficientes 
para comprar a cobertura de Ipanema . 

Mesmo se reduzíssemos essa taxa 
para 5%, teríamos um valor presente 
de R$ 4,3 bilhões, cerca de metade dos 
gastos públicos em estádios para a Copa 
do Mundo  – o que, na visão do governo 
federal, não parece ser relevante. Já uma 
taxa de desconto de 1% eleva o impac-
to da mudança climática para R$ 122 bi-
lhões, o que não poderia, ou não deveria, 
ser negligenciado.

Qual dessas opções de taxa seria a 

correta? É nesse ponto que esbarramos 
em uma limitação da taxa de desconto: 
quando utilizada para análises de custo-
-benefício, desconsidera da avaliação as 
questões não monetárias, como os va-
lores intangíveis do meio ambiente. Ao 
utilizarmos uma alta taxa de desconto 
determinada pelo mercado, ignoramos, 
por exemplo, o princípio de equidade in-
tergeracional, porque o cálculo aponta 
que os problemas da geração atual va-
lem mais do que os das gerações futuras.

Mesmo a lógica difundida de que ta-
xas de descontos maiores favorecem a 
depredação ambiental por minimizarem 
os impactos futuros não é sempre verda-
deira. A queda na taxa de desconto pode 
ter efeitos distintos: o de conservação, já 
explicado, em que a baixa da taxa torna o 
consumo futuro e a poupança mais atra-
tivos; e o de desinvestimento, em que 
uma taxa de desconto reduzida diminui 
os custos de exploração dos recursos e 
impulsiona a depredação ambiental.

A taxa de desconto, portanto, é insu-
ficiente para a análise das questões am-
bientais e de escolha social. Isso porque 
o desconto se atém ao aspecto de aloca-
ção eficiente de recursos. Desse modo, 
toda discussão se reduz a questões pe-
cuniárias, desprezando as considera-
ções éticas – como se convencionou no 
mainstream econômico.

Para minimizar esse efeito, faz-se 
necessário a integração das questões 
socioambientais na análise econômica 
e o entendimento da interdependência 
entre sociedade, economia e meio am-
biente, em substituição ao mecanicismo 
e reducionismo vigentes. Devemos ter 
em mente que as análises puramente 
financeiras, relacionadas ao conceito 
de eficiência e de escolha racional indivi-
dual, devem ser apenas um dos insumos 
para a tomada de decisões políticas e 
escolhas sociais, não o único. Relegar as 
considerações éticas e morais a um se-
gundo plano é que não é nada inteligente.




